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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra, composta de quatorze capítulos, é produto do encontro de um grupo de professores e professoras de Geografia que, alicerçados em suas práticas profissionais na Rede de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), arriscam-se em partilhar suas experiências de ensino, pesquisa e/ou extensão. A construção do projeto editorial iniciou em 2021, ao longo do período pandêmico que, durante o isolamento social e as atividades de ensino remoto, acabaram por conhecer mais – e melhor – o trabalho dos/das colegas em atividades virtuais.

			A Rede EPT conta, em julho de 2022, com 41 instituições – 38 Institutos Federais, dois Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET) e o Colégio Pedro II que, ao todo, somam 661 campi presentes em 587 municípios. Com mais de um milhão de matrículas e um quadro docente superior a 46 mil professores e professoras, a Rede EPT se consolida com a oferta de uma educação pública, gratuita e de qualidade que, após uma política de expansão e interiorização iniciada em 2008, tornou-se referência em todo o território nacional.

			Assim como as universidades, a Rede EPT tem relevante produção intelectual nas mais diversas áreas e ciências. No campo da Geografia não é diferente: contamos com um quadro de excelência no corpo docente e com importantes produções acadêmicas. Entrementes, o que se infere com uma rápida busca nas bibliotecas eletrônicas e repositórios de artigos científicos é que a produção de servidores e servidoras da Rede EPT estão, em sua maioria, associados a universidades – seja por meio de grupos de pesquisas, fomentos, co-autoria e demais formas de veiculação.

			A proposta começa a emergir a partir do diálogo entre os/as docentes que atuam na Rede EPT na área de Geografia e, a partir disso, somam-se colegas que atuam em diferentes áreas, bolsistas e estudantes dos Institutos Federais, bem como docentes que atuam no magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) nos Colégios de Aplicação (CAp) associados às universidades. 

			Vale destacar o contexto sanitário e político vivenciado ao longo da escrita. Após todos os alertas mundiais e uma gestão pífia da pandemia, o Brasil ultrapassou as 650 mil mortes por covid-19. De alguma forma, todos e todas, sentimos, vivenciamos e fomos atravessados por um período de ataque à ciência. O negacionismo e as teorias de imunidade coletiva levaram o país ao caos sanitário. Na educação pública, os constantes cortes de verbas e ataques ao funcionalismo fizeram as instituições de ensino buscarem formas de garantir o funcionamento dos educandários. Nesse sentido, os trabalhos aqui apresentados introduzem um esforço dos professores e professoras que, mesmo em tempos sombrios, a partir de sua prática, responsabilidade social e pensamento crítico, desenvolvem importantes trabalhos nos mais diversos campi, de norte a sul e de leste a oeste do nosso território.

			O livro conta com contribuições de todas as regiões do país, tendo autores e autoras vinculados/as às seguintes instituições: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília (IFB), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense (IFC), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do Sul (IFMS), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSul de Minas), Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS) e do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (CAp UFRJ). O prefácio é da professora Sônia Regina de Souza Fernandes, ex-presidente do Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif) e reitora do Instituto Federal Catarinense (IFC). O posfácio é do professor Nestor André Kaercher, docente da área do ensino de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

			Sem ter uma unidade temática, a produção versa sobre múltiplos temas que dão ênfase ao processual da Geografia na Rede EPT. Desse modo, todas as produções vinculam-se ao espaço a partir de sujeitos, práticas e saberes. Para tanto, os capítulos estão organizados em quatro eixos discursivos, sendo eles: 

			Eixo 1 – A Geografia na Rede EPT: composições em escalas, composto por quatro artigos que abordam a relação da prática em distintas modalidades de ensino. No primeiro capítulo, As disciplinas propedêuticas no ensino médio integrado: da formação cidadã ao despertar profissional, a professora Karina Neves nos apresenta as relações formativas nas disciplinas do ensino médio integrado. “Tenho saudade do meu pai, tenho saudade de tudo”: o filme “Central do Brasil” e o tema da migração na Educação de Jovens e Adultos do IFG/Águas Lindas (GO) é o segundo capítulo da obra, na qual o professor Rafael Monteiro conecta a prática escolar no PROEJA aos saberes formativos. Os professores Joaquim Rauber e Marcos Bohrer apresentam no terceiro capítulo, intitulado A Geografia na Pedagogia: saberes geográficos formativos da pedagoga e do pedagogo dos cursos de licenciatura nos Institutos Federais, a Geografia na licenciatura em Pedagogia. Como fechamento desse eixo, o quarto capítulo “Voar, voar. Subir, subir”: a geografia no eixo tecnológico “turismo, hospitalidade e lazer” o professor Luan Silva discorre sobre seu olhar como docente de Geografia num importante eixo tecnológico da Rede EPT.

			Eixo 2 – A escola e o urbano: aprendizados compartilhados, composto por três artigos que trazem a temática do município dentro de práticas e pesquisas na Rede EPT. A partir do quinto capítulo da obra, Dialogando e construindo a ação docente: a contribuição do IFPR para os municípios da região metropolitana de Curitiba, os autores Diogo Neves e Rafael Pinto temática estudam a relação do campus com a região metropolitana, evidenciando suas vinculações. O sexto capítulo, de autoria de Thiago Calandro e Gabriela da Silva, intitulado Uma reflexão teórica e metodológica sobre o ensino de Geografia a partir da paisagem de Porto União da Vitória, desvenda a potencialidade da paisagem e do lugar para o ensino de Geografia. Já no trabalho Cidades litorâneas, segregação socioespacial imposta e as periferias urbanas vulneráveis: pesquisa e iniciação científica no ensino técnico integrado ao ensino médio no IFSP – Cubatão, Júlio César destaca a fronteira urbana e as relações escolares, sendo o sétimo capítulo da obra.

			Eixo 3 – Lentes da contemporaneidade, composto por três artigos os quais abordam temas emergentes da docência de Geografia. Iniciando pelo capítulo de número oito, Não excluam as populações LGBTQIA+ da Geografia da população nos livros didáticos do ensino médio, no qual o professor Matteus de Oliveira destaca a representatividade LGBTQIA+ nos livros didáticos de Geografia e suas potencialidades. No nono capítulo, Cartografias digitais colaborativas: oportunidades para a geografia escolar na era da conexão em mobilidade, o professor Rafael Mattos enfoca o papel da cartografia colaborativa nas práticas escolares atuais. Já no décimo capítulo, Produção e uso de audiovisuais como ferramenta potencializadora no ensino de Geografia, a contribuição do professor Edivaldo Geffer potencializa a prática de novas tecnologias no cotidiano escolar.

			Eixo 4 – As práticas escolares: para ensinar e aprender, está composto por quatro artigos os quais abordam práticas escolares em diferentes espaços e suas capacidades mobilizadoras. O décimo primeiro artigo, Geografia física e o ensino nas escolas: dificuldades, desafios e perspectivas no âmbito escolar, das professoras Melina Mara de Souza, Juliana Vitor Graciano e Rita Ribeiro Braga temos uma abordagem crítica da Geografia Física na prática escolar. No décimo segundo capítulo, intitulado O lugar enquanto base de ação para propagar a educação ambiental, as autoras Márcia Maria de Jesus Santos e Natália Pirani Ghilardi-Lopes elencam a importância do lugar para o ensino e aprendizagem da educação ambiental. Por fim, Anderson Gomes da Epifania nos traz reflexões sobre o encontro e contribuições do ensino de Geografia no contexto do ensino integrado com o texto intitulado As fronteiras da Geografia na perspectiva do ensino integrado: diálogos e trajetos didáticos/pedagógicos no IF baiano.

			Nos trabalhos, encontramos teoria e prática que fazem parte do cotidiano da Rede EPT. Colocamos jovens, comunidades e saberes em movimento, permitindo um encontro de sujeitos que produzem ciência. Longe de buscar respostas, os capítulos tentam instigar saberes no campo da Geografia. De diferentes instituições, salas de aulas e corredores, procuramos provocar colegas a se somarem na reflexão de nossas produções. Mais que isso, a proposta de partilhamento busca instigar os/as colegas e estudantes, mantendo viva a nossa capacidade criativa no ensino, pesquisa e extensão. Que os textos apresentados inquietem a todos e todas. Uma boa leitura!

			Cordiais abraços,

			Wesley Borges Costa

			Matteus Freitas de Oliveira 

			Marcos Bohrer 

			Rafael de Melo Monteiro

		

	
		
			PREFÁCIO

			Foi com surpresa e muita alegria que recebi o convite do meu colega de trabalho, Prof. Marcos Bohrer (IFC/Campus São Bento do Sul) – um dos organizadores do livro intitulado Diálogos em rede: saberes e práticas de Geografia no ensino básico, técnico e tecnológico – para prefaciá-lo. Afinal, trata-se de um desafio apresentar aos leitores os motivos para a leitura, bem como, provocá-los quanto ao desejo em lê-la.

			É sabido que a Geografia – enquanto ciência, nos ajuda a compreender o mundo em que vivemos. Por meio dela, podemos entender como os fenômenos naturais e sociais, portanto humanos, se relacionam entre si, constituindo e ou transformando a paisagem numa relação dialética, que ao modificá-la, somos modificados.

			Foi pensando e agindo em e na Rede, que o coletivo de autores desse livro, organizado em quatorze capítulos, nos apresentam um conjunto de reflexões, práticas e experiências pedagógicas de professores e professoras de Geografia que, tendo por base suas práticas profissionais no contexto da Rede de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), ousaram compartilhar suas práxis – mediadas pelo tripe: ensino, pesquisa e extensão – com leitores interessados no tema.

			Aliado à ousadia do necessário compartilhamento de suas práxis, é mister destacar que a obra foi gestada no bojo de um projeto editorial iniciado em 2021, pari e passu ao período pandêmico da covid-19, que requereu o isolamento social e, no âmbito das atividades laborais, a necessidade da reinvenção da tradição ensino presencial pelo remoto. Tal condição, paradoxalmente, acabou por provocar o encontro dos autores desse livro por meio das atividades virtuais – emergiu a partir do diálogo entre docentes que atuam na Rede EPT na área de Geografia que, somando-se aos pares que atuavam em diferentes áreas, bolsistas e estudantes dos Institutos Federais, assim como com os docentes que atuavam no magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) nos Colégios de Aplicação (CAp)1.

			Deste modo, com e em rede, o livro foi sendo tecido – de mãos em mãos, fio a fio ..., do Oiapoque ao Chuí e, se materializou nessa bela obra dialogante entre saberes e práticas do ensino de Geografia nos diferentes níveis, modalidades e formas, como uma importante produção intelectual do/no campo científico em questão.

			Sem sombra de dúvidas, este livro será uma rica fonte de inspiração e reflexão para professores, estudantes e curiosos no campo da Geografia, e contribuirá para a devida qualidade socialmente referenciada da Educação Pública, Gratuita e Laica no Brasil, bem como para outras paragens, paisagens e caminhos internacionais.

			Agradeço imensamente pelo convite ... e desejo aos leitores que se aventurem, viagem, naveguem, voem entre com e nos saberes e práticas do ensino de Geografia compartilhados pelos autores.

			Sônia Regina de Souza Fernandes

			(Reitora do Instituto Federal Catarinense e membra do CONIF)

			

			
				
					1	Associados às universidades federais.

				

			

		

	
		
			AS DISCIPLINAS PROPEDÊUTICAS NO ENSINO MÉDIO INTEGRADO: da formação cidadã ao despertar profissional

			Karina Fernanda Travagim Viturino Neves

			Introdução

			Nesse capítulo nos propomos a refletir sobre o papel das disciplinas propedêuticas2 nos cursos médios técnicos integrados sob a ótica do trabalho docente. Para tanto, organizamos os resultados obtidos por meio de pesquisa bibliográfica e relatos de experiência em três partes.

			Na primeira procuramos distinguir as modalidades oferecidas nesse nível de ensino, compreendendo sua progressiva e recente importância no cenário educacional brasileiro, destacando aspectos históricos e organizacionais da modalidade ensino médio integrado à formação profissional e discutindo alguns elementos referentes a efetiva integração dos conhecimentos gerais e técnicos na formação do estudante.

			Na segunda parte abordamos alguns aspectos relativos à inserção do docente de disciplina propedêutica nesse sistema de ensino e discutimos o seu papel na educação profissional que, defendemos, deveria ser distinto daquele que ele desempenharia no ensino médio comum.

			Por fim, na última parte desse capítulo apresentamos breves relatos de experiência demonstrando que no desempenho das funções docentes – seja em ações institucionais ou em ações pedagógicas – o professor tem condições de contribuir para a uma efetiva integração dos saberes. Esses relatos destacam algumas experiências profissionais no ensino, na pesquisa e na extensão frente a disciplina de Geografia no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), Campus Ilhéus.

			Esperamos contribuir para problematizar questões referentes ao trabalho docente no ensino médio integrado propondo reflexões que possam subsidiar as ações e mobilizações dos de professores universitários que atuam em licenciaturas diversas, licenciandos e recém-formados de disciplinas propedêuticas que almejam uma vaga nesse sistema de ensino ou até alguns colegas – docentes, coordenadores e demais servidores – que já atuam nessa modalidade.

			1. Contextualizando o ensino médio integrado

			Nessa primeira aproximação abordaremos brevemente algumas questões relacionadas ao ensino médio de nível técnico apenas como forma de contextualizar a discussão que se desenrolará a seguir. Não é nosso intuito aprofundar os elementos citados sobretudo porque esse campo de produção do conhecimento está bastante consolidado no Brasil com vastos e densos estudos, inúmeros pesquisadores e grupos dedicados à investigação da temática.

			No Brasil, o Ensino Médio está organizado em várias frentes, de forma a garantir o acesso a esse nível de escolaridade pelos diversos públicos, respeitando suas especificidades. Uma primeira distinção que podemos fazer é entre o ensino regular – aquele ofertado aos jovens egressos do ensino fundamental em idade própria – e o ensino não-regular3 – que consiste em outras possibilidades destinadas sobretudo a estudantes que interromperam seus estudos na rede regular em determinado momento.

			No ensino regular, o Ensino Médio é compreendido como a etapa final da educação básica – que se inicia com a etapa da Educação Infantil e passa pelo Ensino Fundamental I e II esse desenvolvido ao longo de 9 anos. O curso de nível médio regular deve ser desenvolvido em no mínimo 3 anos, com carga horária de 2.400 horas4.

			Do ponto de vista histórico e político é importante levarmos em consideração que

			As políticas públicas para o Ensino Médio no Brasil só ganham maior relevância muito recentemente já que a preocupação central estava centrada no atendimento do Ensino Fundamental (anteriormente, Primário e 1º Grau) devido, principalmente, ao caráter obrigatório desta etapa educacional previsto no marco legal. Na própria Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases de 1996 a luta pela ampliação do atendimento ao Ensino Médio teve dificuldades de ser garantida. Naquele momento foi possível prever uma progressiva obrigatoriedade do Ensino Médio, posteriormente, alterado para uma progressiva universalização. Somente no final da última década o Ensino Médio torna-se oferta pública obrigatória e se estabelece a obrigatoriedade ou matrícula compulsória para a faixa etária até 17 anos (SIMÕES, 2020, p. 190).

			No que se refere à natureza dessa etapa da escolaridade que, como vimos, apenas recentemente têm se consolidado como uma prioridade do Estado brasileiro, podemos distinguir o ensino médio do ensino médio técnico, sendo o primeiro o curso básico, ofertado em instituições de ensino públicas e privadas e o segundo o ensino profissionalizante, em instituições habilitadas para ofertar essa modalidade.

			No que se refere a educação profissional é importante salientar que há, no Brasil, três modalidades distintas: a integrada – que consiste no foco de investigação desse capítulo – a subsequente e a concomitante5.

			Na modalidade integrada, o estudante que concluiu o ensino fundamental tem a possibilidade de cursar de forma simultânea as disciplinas geralmente ofertadas no curso do ensino médio regular e as disciplinas voltadas para a formação profissional. O curso tem duração entre três e quatro anos (a depender da instituição de ensino) e apresenta carga horária anual entre 800 e 1200 horas de acordo com a habilitação. Ramos (2017) esclarece que

			a carga horária, prevista para os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrado ao Ensino Médio é de 3000h, 3.100h ou 3.200h, conforme o número de horas indicadas para as habilitações técnicas no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos” (p. 40).

			Lembrando que se trata da carga horária mínima exigida, mas as instituições de ensino têm certa liberdade para construir seus planos de curso de forma a melhor integrar o conjunto de conhecimentos que compõe o curso técnico integrado6.

			A modalidade integrada é analisada por muitos estudiosos como um importante avanço na qualidade nesse nível de ensino sobretudo considerando o histórico dualismo entre a escola ofertada aos filhos da elite intelectual – que estaria voltada para a preparação desses estudantes para o ensino superior – e a escola destinada à classe trabalhadora – que deveria preparar para o mercado de trabalho.

			Ramos (2017) expõe que

			Os antecedentes históricos da proposta do Ensino Médio Integrado têm os anos de 1980 como um marco, quando se discutiu, largamente, com a sociedade, a elaboração de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Naquele momento, os educadores brasileiros estavam mobilizados com a possibilidade de se orientar a educação nacional na perspectiva da escola unitária. Apontava-se para a superação da dualidade da formação, para o trabalho manual e para o trabalho intelectual; expressão da dualidade de classes, o que caracterizou a existência de percursos formativos profissionalizantes para o mercado de trabalho, em oposição ao propedêutico, o qual levaria os estudantes ao ensino superior. Compreendia-se o Ensino Médio como Educação Básica, de modo a ser uma etapa deste nível de ensino, e, como tal, com a finalidade de consolidar os estudos iniciados nas etapas anteriores. O caráter, historicamente, pendular, desse momento formativo, cujas funções oscilaram conforme o modelo econômico e dual, que dissociava formação para o trabalho manual e para o trabalho intelectual, seria superado pela escola unitária, tendo o trabalho como princípio educativo (p. 28-29).

			Frigotto (2018) também destaca esse marco temporal, afirmando que “A década de 1980 vive um dos momentos de grande mobilização em defesa da educação pública, afirmando as teses da universalidade, gratuidade, laicidade e da escola unitária e politécnica” (p. 48). Para o autor, o Fórum em Defesa da Escola Pública teve papel relevante nesse processo ao manter “articuladas e reunidas em Brasília, mais de três dezenas de organizações científicas, sindicais e de movimentos sociais durante todo o processo constituinte” (FRIGOTTO, 2018, p. 48).

			Nesse contexto de ampla discussão da temática educacional no Brasil, se construiu e consolidou a proposta do ensino médio integrado que, não obstante as grandes desigualdades (intra)regionais ainda presentes na oferta desse nível de ensino, apresenta grande relevância no cenário nacional.

			De acordo com o último Censo da Educação Básica, “A matrícula integrada à educação profissional cresceu 29,5% nos últimos cinco anos, passando de 531.843, em 2016, para 688.689, em 2020” (BRASIL, 2021a, p. 26).

			O Censo ainda afirma a importância da rede federal na oferta do ensino médio, indicando que essa é a etapa da educação básica que apresenta maior expressão em termos de número de matrículas na rede federal (BRASIL, 2021a, p. 27) e que “A rede federal é a que apresenta, proporcionalmente, o maior número de matrículas localizadas na zona rural” (BRASIL, 2021a, p. 27).

			O Ministério da Educação esclarece que em 2021 a rede federal contava com 670 unidades sendo essas vinculadas a 38 Institutos Federais, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), a 22 escolas técnicas vinculadas às universidades federais e o Colégio Pedro II” (BRASIL, 2021c). Dentro dessa rede, se destacam em termos de número de unidades os Institutos Federais, identificados pelo Ministério da Educação como

			instituições pluricurriculares e multicampi (reitoria, campus, campus avançado, polos de inovação e polos de educação a distância), especializados na oferta de educação profissional e tecnológica (EPT) em todos os seus níveis e formas de articulação com os demais níveis e modalidades da Educação Nacional [...] (BRASIL, 2021c).

			A respeito da estreita interrelação desses Institutos com o ensino médio, Santos, Nadaletti e Soares (2017) explicam que

			A Lei n° 11.892/2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, prevê que no mínimo 50% das vagas dos Institutos Federais devem ser ofertadas na educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma integrada. A prioridade da forma integrada em relação às demais, subsequente ao Ensino Médio ou concomitante a essa etapa da Educação Básica, evidencia a estratégia da Lei de criação dos Institutos Federais (IFs) no que diz respeito à vinculação entre desenvolvimento econômico e a elevação da escolarização dos jovens da classe trabalhadora, por meio da ampliação do acesso a uma educação que busca superar a dualidade que separa trabalho formal e trabalho intelectual (p. 90).

			Por fim, para compreender com maior precisão a potencialidade da modalidade integrada do ensino técnico, reproduzimos a análise de Ramos (2017) que salienta que:

			A luta pelo Ensino Médio Integrado é a luta pelo direito a uma formação humana e plena, tendo o trabalho como princípio educativo em um currículo centrado nas dimensões fundamentais da vida: o trabalho, a ciência e a cultura. Por essa concepção de formação, o conhecimento não é, somente, um insumo ou um instrumento para o desempenho acadêmico ou profissional. Antes, o conhecimento resulta da apreensão da realidade pelos seres humanos, num processo histórico em que buscamos compreender nossas necessidades e produzir meios para satisfazê-las. Esse é o próprio processo do trabalho o qual gera conhecimentos e novos modos de vida. Explica-se, assim, a unidade entre trabalho, ciência e cultura que fundamenta a concepção do Ensino Médio Integrado (p. 41).

			Entretanto, da concepção à prática pedagógica há um longo caminho a trilhar. Conforme afirmam Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 1094) “A proposta de integração distingue-se de simultaneidade”. São muitos desafios para garantir um ensino de qualidade que contemple efetivamente a formação cidadã e a formação profissional numa perspectiva de uma educação unitária que ofereça ao estudante uma formação integral.

			A seguir, procuramos evidenciar e refletir sobre alguns desses desafios, particularmente aqueles relacionados à formação e atuação docente pois nossa compreensão é a de que a integração depende, antes de tudo, da (mobiliz)ação dos sujeitos; se concretiza efetivamente nas práticas da cotidianidade. Mesmo a proposta de integração mais articulada do ponto de vista formal pode se tornar apenas uma “pilha de papel e boas intenções” se não for capaz de articular os sujeitos e alinhar suas ações dentro e fora da sala de aula. Da mesma forma, proposições inicialmente pouco integradas podem ser tornar ricas experiências se forem capazes de conseguir motivar docentes, estudantes e a comunidade, canalizar os interesses e fazer convergir as ações.

			A inserção do docente no ensino médio técnico integrado

			O grande desafio que destacamos é o próprio processo de formação de professores. Costuma ser uma queixa persistente entre os licenciados de várias áreas de conhecimento que o ensino universitário, apesar das disciplinas pedagógicas e da obrigatoriedade da realização de estágio supervisionado não prepara adequadamente para o exercício da profissão. 

			Ainda que a formação docente na universidade englobe aspectos importantes como o desenvolvimento do arcabouço teórico-metodológico de determinada ciência, o histórico e desenvolvimento de perspectivas educacionais e a instrumentalização do fazer docente – subsidiando questões referentes ao planejamento, execução e avaliação das atividades – é na práxis que o licenciado torna-se efetivamente professor, enfrentando as dificuldades e desafios do dia a dia de uma sala de aula.

			Se o exposto parece condizer com a realidade da inserção do docente recém-graduado no mundo do trabalho no ensino básico (principal foco do processo formativo nos cursos de Licenciatura), ele há de ser ainda mais válido quando pensamos na inserção docente no ensino técnico – e aqui nos referimos particularmente ao ensino médio integrado – em geral invisibilizado durante a formação universitária.7

			Segundo os dados divulgados no último censo da educação básica, 9,12% das matrículas de ensino médio no ano de 2020 foram na modalidade integrada8, sendo que a procura por essa modalidade, como já vimos, está em franca expansão nos últimos anos (alcançando quase 30% de crescimento nos últimos 5 anos).

			Além disso, é importante destacar a grande procura dos docentes por uma vaga na rede federal, por essa apresentar maior remuneração9 em relação a outras instituições públicas e privadas10.

			Então, podemos compreender que parte dos 505.782 professores que atuaram no ensino médio em 2020 (BRASIL, 2021a, p. 46) tiveram pouca ou nenhuma orientação acerca da natureza, objetivos e especificidades do ensino técnico.

			Assim, o docente que ingressa nesse sistema de ensino pode tender a compreender que o desenvolvimento de sua disciplina propedêutica na educação profissional deve ser a mesma da educação básica (para a qual foi preparado) e que caberia aos professores de disciplinas da área técnica, preparar o estudante para o mundo do trabalho no desempenho de sua função de técnico. Apesar de ser uma concepção comum, ao menos no início, ela está equivocada e precisa ser descontruída.

			A modalidade integrada pressupõe um trabalho articulado entre as diferentes disciplinas de modo a possibilitar ao estudante uma formação integral capaz de contemplar tanto a habilitação profissional e quanto a preparação para a continuidade dos seus estudos em nível superior.

			Ainda que as disciplinas técnicas possam estar mais diretamente relacionadas ao desenvolvimento dos conteúdos, habilidades e competências específicos do exercício profissional, é dever de toda a equipe assumir a capacitação dos educandos para o mundo do trabalho além, obviamente de garantir que os objetivos definidos para essa etapa final da educação básica sejam alcançados.

			Esse é um aspecto importante de se destacar, pois como reforçam Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005)

			Reiteramos que a sobreposição de disciplinas consideradas de formação geral e de formação específica ao longo de um curso não é o mesmo que integração, assim como não o é a adição de um ano de estudos profissionais a três de ensino médio (p. 1093).

			Assim, compreendemos que apesar da estrutura curricular dos cursos técnicos integrados de ensino médio possibilitar a integração dos saberes, essa estrutura, por si só não garante que o processo de ensino-aprendizagem se desenvolva verdadeiramente de forma unitária.

			Santos, Nadaletti e Soares

			Não obstante a proeminência das políticas voltadas para ampliação do EMI no Brasil, é possível identificar alguns obstáculos para sua consolidação. Esses obstáculos estão relacionados, por um lado, com as dificuldades encontradas para a implementação do currículo integrado; e, por outro, pela permanente disputas e tensões entre distintos projetos de educação, e consequentemente de sociedade, o que mais uma vez, demonstra a distância entre o objetivo das políticas e seus resultados (SANTOS; NADALETTI; SOARES, 2017, p. 95).

			Sobrinho (2017) destaca igualmente questões que perpassam pelo currículo integrado e analisa que

			O currículo, mesmo diante de aspectos que justifiquem as especificidades de qualquer natureza, deve ser estruturado com base na garantia de conteúdos que configurem e integrem a dimensão científica e tecnológica, a dimensão cultural e a dimensão do trabalho. Em síntese, essa é a integração curricular que se busca com foco na formação integral. Contudo, o currículo pode, no máximo, simplificar ou facilitar a possibilidade dessa integração. A integração, em si, não se dá e não está na forma de organização do currículo, mas no processo de ensino e de aprendizagem que se dá a partir dele. Isso, contudo, implica bem mais que um currículo diferenciado ou diversificado, implica em educadores e em metodologias contínuas que fazem o ensino e a aprendizagem de forma a se integrar às dimensões da ciência, do trabalho, da cultura e da tecnologia. Sendo assim, um currículo, mesmo com uma matriz curricular tradicional (por disciplinas), pode proporcionar a integração se os sujeitos ativos da educação (educadores e educandos) trabalharem para obter isso. Também, pode-se ter uma organização curricular por áreas de conhecimento, por projetos integradores ou por algum modismo que se deseja ter; ainda, que, na forma, venha a romper com a fragmentação em essência, será inócuo porque não haverá integração no seu desenvolvimento (SOBRINHO, 2017, p. 106-107) [grifo nosso].

			Essas duas citações acima reforçam exatamente a argumentação que vimos tentando construir, qual seja: de que a efetiva integração depende mais da (mobiliz)ação dos sujeitos do que da forma (embora seja importante reforçar, que essa pode sim favorecer uma educação integrada).

			Nesse sentido, independente da formação docente ter ou não contemplado aspectos relacionados à educação profissional; da experiência prévia do docente (no exercício do fazer profissional na educação básica não-profissionalizante) ou sua inexperiência ou ainda seu tempo de atuação nesse nível de ensino a manutenção de espaços de construção coletiva, a capacitação docente, e a reflexão do professor11 sobre sua própria prática podem favorecer o maior diálogo entre as diversas áreas de conhecimento/disciplinas.

			Para finalizar esse capítulo procuramos refletir sobre nossas próprias experiências, evidenciando ações e práticas que podem permitir maior integração no contexto do ensino médio integrado.

			Construindo espaços de integração: relatos de experiência no ensino de geografia no âmbito do IFBA – campus Ilhéus

			Nessa seção relato algumas das atividades desenvolvidas ao longo de 10 anos de atuação no ensino médio técnico dos cursos de Segurança do Trabalho e Informática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, Campus Ilhéus. Não queremos com isso descrever longamente cada uma dessas experiências, mas tão somente demonstrar que nas diferentes frentes de trabalho docente é possível explorar, construir e explorar espaços de integração. Por mais modestas que essas experiências possam parecer, podem reverberar muito positivamente na formação do estudante e mobilizar ainda mais a comunidade na construção de novos e variados desses espaços. 

			Sintetizo as principais ações desenvolvidas no Campus em três frentes: atuação institucional, atuação pedagógica não-disciplinar e atuação pedagógica disciplinar, demonstrando que mesmo pequenas ações podem contribuir para fazer dialogar saberes e refletir sobre o processo de integração.

			Na atuação institucional, estão destacadas algumas ações realizadas fora de sala de aula, em comissões, representação de área e no âmbito da pesquisa. Pude contribuir de diversas formas, embora nunca tenha assumido cargo de gestão.

			Algumas participações em comissões representaram ações de grande porte na construção coletiva por uma educação mais integrada, refletindo sobre aspectos que se aplicariam a toda escola e reorganizaria aspectos formais do processo de ensino-aprendizagem; outras ações foram mais específicas, estando circunscritas determinados grupos – de docentes e/ou estudantes, sem que isso significasse que foram menos significativas ou efetivas.

			No primeiro caso, destaco a comissão para realizar alterações no Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Segurança do Trabalho12 destinada a refletir e alterar o documento original que foi produzido por poucos profissionais antes mesmo do início das atividades nessa unidade de ensino.

			Os membros dessa comissão revisaram o documento original, analisando o ementário, a distribuição de disciplinas e de carga horária, buscando identificar inadequações, eliminar a superposição de conteúdos e apontar possibilidades de maior diálogo entre a formação geral e a formação técnica.

			Num período mais recente, no contexto de pandemia SARS-CoV-2, estive integrando duas outras comissões que se propuseram a pensar a retomada das atividades acadêmicas: a Comissão Didático-Pedagógica para execução do Planejamento Tático para o Retorno das Atividades Acadêmicas de Maneira Remota13 na qual levantamos informações sobre a condições materiais e imateriais de nossa comunidade acadêmica, providenciamos junto a Reitoria condições de conectividade para os estudantes economicamente vulneráveis e discutimos, com base nas orientações aprovadas pelo Conselho Superior (CONSUP) de nossa instituição como se daria a retomada do calendário acadêmico depois de um longo período de suspensão das aulas presenciais.

			Nesse momento, definimos coletivamente, a partir de proposta dessa comissão que as aulas não retornariam no modelo convencional mas que o corpo docente seria organizado em Teias do Conhecimento, onde cada grupo de 3 a 4 docentes de diversas áreas ficaria responsável por apenas uma turma, desenvolvendo atividades de caráter interdisciplinar.

			Após cerca de dois meses dessa experiência e com novas orientações do CONSUP retomamos a abordagem tradicional, com o trabalho pedagógico sendo realizado de forma disciplinar, mas adaptado para esse contexto remoto, articulando aulas síncronas, assíncronas e atividades interdisciplinares que, a comunidade definiu, seriam realizadas por área de conhecimento.

			Ao final do ano letivo de 2020 (que se deu em agosto de 2021), participei de nova comissão – elaboração da Proposta Pedagógica Interdisciplinar para o ano letivo de 202114, formulada para avaliar as experiências das atividades interdisciplinares e fazer proposições para o novo ano letivo que se iniciaria. 

			As participações nessas três comissões foram definidas como ações de grande porte pois impactaram/impactam todo sistema organizacional da escola e se aplicam a todos, independente da área de conhecimento.

			A seguir passo a relatar brevemente sobre outras atividades institucionais desenvolvidas nos “sentidos da integração”15 (RAMOS, 2017) mas que se constituem ações mais específicas e, portanto, pouco mais restritas.

			Por alguns anos assumi a representação da área de Humanidades no Campus e uma das ações que passamos a promover foi o diálogo curricular entre os pares. Principalmente no início do ano, durante a Jornada Pedagógica, aproveitávamos o momento de planejamento de área para dialogar com os colegas sobre os conteúdos previstos para cada turma e curso, como forma de compreender a abordagem de conteúdos que se repetem em diversas disciplinas da área, realizar alterações na sequência didática para articular conteúdos próximos e, sempre que possível desenvolver atividades conjuntas – incluindo atividades avaliativas.

			As outras ações institucionais que destaco são na área da Pesquisa – grupos de pesquisa e iniciação científica. De 2013 a 2018 estivemos reunidos num núcleo (Núcleo de Estudos e Pesquisas Urbanos e Culturais do Sul da Bahia NEPUC-SB) que articulava pesquisadores da área de Humanidades, Linguagens e Técnicas.

			Desenvolvemos ao longo desse tempo anos inúmeras pesquisas multidisciplinares – incluindo financiamento interno – e integramos os estudantes às nossas atividades, desenvolvendo pesquisas de iniciação científica (voluntária ou com bolsa das agências de fomento) e projetos de iniciação à aprendizagem.

			Atualmente integro um novo grupo fundado em 2019 – o Grupo de Pesquisa Práticas Educativas, Docência e Interculturalidade (GPEDI/IFBA) que reúne pesquisadores da área de Humanidades, Linguagens, Exatas, Técnico-Administrativo em Educação (TAE) e pesquisadores externos. Temos desenvolvido ações de pesquisa e extensão que envolvem docentes, estudantes e demais membros da comunidade acadêmica.

			Finalizados os relatos das ações realizadas no âmbito institucional, passaremos a discorrer sobre algumas das ações pedagógicas que desenvolvemos no sentido de favorecer a integração. Iniciaremos pelas ações não-disciplinares nas quais destaco algumas experiências do processo ensino-aprendizagem que não se restringiram ao ambiente de sala de aula embora, em geral, tenham sido incorporadas por ele em maior ou menor intensidade.

			O primeiro destaque é para os trabalhos de campo (comumente designados “visitas técnicas” nos documentos oficiais). Tivemos a oportunidade de desenvolver alguns trabalhos de campo integrados – planejados, executados e avaliados em conjunto. Dentre eles destacamos um trabalho de campo para a Chapada Diamantina com a turma de segundo ano de Segurança do Trabalho (2013) que envolveu 4 disciplinas – Geografia, História, Sociologia e Biologia e uma mais recente (2019), desenvolvida em parceria com uma disciplina da área técnica de Segurança do Trabalho até a Estação Rio do Braço, área rural histórica do município de Ilhéus.

			Nessas oportunidades pudemos selecionar conteúdos e abordagens de cada área do conhecimento, relacionando-as por meio de textos, aulas (antes e depois da execução das atividades), atividades de campo e produção de atividades avaliativas de forma a evidenciar o caráter unitário e complexo da realidade.

			Essa mesma articulação entre disciplinas e áreas de conhecimento diferenciadas são bastante exploradas nos eventos – muitos dos quais tive a oportunidade de construir, em Comissão Organizadora, juntamente com demais colegas e muitas vezes incluindo os estudantes.

			Desenvolvemos inúmeros eventos de extensão e os eventos científicos incorporando, sempre que possível, as discussões dos eventos aos conteúdos programáticos previstos para as diferentes séries/cursos e mobilizando as turmas: orientando estudos e a produção de atividades avaliativas que, em geral, são incorporadas ao evento, desenvolvendo trabalhos de campo, minicursos e/ou salas temáticas.

			Dentre os principais eventos destacamos no âmbito da extensão: a Semana de Consciência Negra (SECONE) destinada a debater questões étnico-raciais e os Diálogos Contemporâneos, que abordam temáticas transversais; e no âmbito da pesquisa: a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), que ocorre anualmente com sugestão de temática nacional para a rede federal e os Seminários de Iniciação Científica nos quais estudantes bolsistas apresentam seus resultados de pesquisa.

			Por fim, chegamos a exposição de algumas das ações pedagógicas que desenvolvemos no âmbito da disciplina de Geografia com vistas à promover a integração de conhecimentos e dialogar com a formação técnica de nossos estudantes.

			A primeira e mais importante ação que destacamos é o enfoque da formação técnica no interior da disciplina, sempre procurando evidenciar questões que dialoguem diretamente com a formação profissional, problematizando, fundamentando e subsidiando a análise crítica desses elementos a partir do arcabouço teórico-metodológico da ciência geográfica.

			Para exemplificar, destacamos os conteúdos de Industrialização e Cartografia que são trabalhados de forma muito distinta nos dois cursos nos quais atuamos. Em Segurança do Trabalho, ao estudarmos o conteúdo de Industrialização abordamos além do aspecto histórico e da organização do espaço econômico mundial, questões referentes a concepção e evolução do trabalho na sociedade ao longo do processo. Por diversas vezes realizamos trabalhos integrados com disciplinas de História, Sociologia e/ou disciplinas técnicas. No curso de Informática não aprofundamos esse tema, entretanto, dialogamos mais intensamente com o fenômeno de globalização e desenvolvemos de forma mais aprofundada as Geotecnologias ao abordarmos o conteúdo de Cartografia, o que geralmente não costumamos fazer em Segurança do Trabalho.

			Citamos ainda outras ações que realizamos no interior da disciplina e visando promover a formação integral do estudante: trabalhos de campo da disciplina; convite a professores/profissionais de outras áreas do conhecimento para participações específicas durante o desenvolvimento de uma temática; atividades guiadas em laboratórios – física, solos (na Universidade Estadual de Santa Cruz) e informática – e realização de atividades multidisciplinares. 

			Embora não tenha sido possível detalhar muitas dessas experiências para não nos alongarmos, ressaltamos bons resultados tanto entre os estudantes – cursantes e egressos, quanto entre os colegas docentes e servidores técnicos. 

			Considerações finais

			Reconhecemos, na abordagem teórico-organizacional e na prática educativa, que a modalidade de ensino médio integrado à formação profissional pode vir de encontro com os anseios da sociedade ao apresentar uma proposta de escola unitária que, ao mesmo tempo, desenvolva os conhecimentos gerais, habilidades e competências necessários para o estudante desempenhar plenamente seu papel de cidadão e prosseguir para o ensino superior (se assim o desejar) e o capacite para uma inserção qualificada no mundo do trabalho, com formação técnica de qualidade.

			Entretanto, acreditamos que essa integração se dá muito mais na esfera dos sujeitos do que nos aspectos formais de organização curricular. É importante compreender que todos os envolvidos no processo educacional têm responsabilidade na formação integral do estudante, incluindo as disciplinas propedêuticas cujos docentes devem criar espaços – dentro ou fora do ambiente de aula – para fazer dialogar os saberes.

			Obviamente não há um caminho a indicar que sirva para as diferentes realidades. Esse caminho deve ser investigado e explorado pelas equipes, segundo seus objetivos e recursos – sobretudo os recursos humanos. Mas tendo em vista que mesmo pequenas ações podem produzir grandes resultados, sugerimos algumas linhas de atuação para os diversos públicos que possam se interessar por esse texto.

			Aos docentes universitários que atuam nos cursos de Licenciatura, investiguem com seus estudantes – futuros professores – as particularidades da educação profissional; aos gestores das instituições de ensino que oferecem a modalidade integrada, talvez fosse interessante organizar uma recepção aos novos servidores de forma a promover com eles o diálogo sobre a natureza da educação profissional; às pessoas que assumem coordenações de curso/representações de área ou outras posições de liderança, criem e ampliem espaços de planejamento coletivo, mobilizando a comunidade.

			Integrar requer, antes de tudo, uma atitude... Requer sair da zona de conforto disciplinar e lançar-se... Dialogar, descobrir, mobilizar, planejar, tentar e fatalmente falhar... não desistir, procurar novos caminhos, novas parcerias, novas possibilidades... 

			

			
				
					2	Diz-se das disciplinas obrigatórias tanto no currículo da educação básica quanto no da educação profissional: Matemática, Língua Portuguesa, Biologia, História, Geografia etc.

				

				
					3	Alguns exemplos de ensino não-regular são: a Educação de Jovens e Adultos (EJA), os Exames Supletivos, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA). Cada uma dessas possibilidades tem regras próprias e podem permitir a certificação do estudante no ensino médio. 

				

				
					4	A carga horária mínima definida na Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996) era de 800 horas anuais, totalizando 2.400 horas nesse nível de ensino. Entretanto a Portaria no 521 de 13 de julho de 2021 que institui o Cronograma Nacional de Implementação do Novo Ensino estabelece em seu artigo 2º, inciso I “ a ampliação da carga horária para mil horas anuais nas unidades escolares que ofertam o ensino médio” (BRASIL, 2021b, p. 47), salientando entretanto em seu artigo 3º que “A ampliação da carga horária para mil horas anuais deverá ser progressiva, ao longo dos anos de 2017 a 2022” (BRASIL, 2021b, p. 47).

				

				
					5	Prestamos alguns esclarecimentos sobre as outras modalidades de ensino técnico para auxiliar o leitor na diferenciação destas com a modalidade que analisamos nesse capítulo. O curso técnico subsequente oferece uma profissionalização em nível técnico em 1 a 2 anos, a depender da habilitação desejada. Essa modalidade não integra a educação básica e exige que o estudante apresente o certificado de conclusão do ensino médio para que possa se matricular. A modalidade concomitante, por sua vez, é destinada aos alunos que ainda não finalizaram o ensino médio e podem cursar paralelamente a educação profissional. Geralmente essa formação se dá em instituições diferentes com pouca ou nenhuma integração entre os conhecimentos, donde podemos deduzir o significado do nome “integrado” na modalidade que analisamos.

				

				
					6	Na instituição em que atuo – IFBA Ilhéus, por exemplo, são ofertados 3 cursos na modalidade integrada todos com carga horária maior que as citadas por Ramos (2017): o curso de técnico em informática apresenta carga horária de 3420 horas; o de segurança do trabalho 3780 h e o curso técnico de edificações 3.840h.

				

				
					7	Na minha própria experiência profissional, passei por 2 graduações – Pedagogia e Geografia – em 3 instituições distintas e em nenhum momento da minha formação discutimos a atuação profissional do docente no ensino técnico.

				

				
					8	Foram registradas no ano de 2020, 7.550.753 matrículas no Ensino Médio sendo 6.862.064 no ensino médio comum e 688.689 no ensino médio integrado (BRASIL, 2021a, p. 28).

				

				
					9	Somente para exemplificar consultamos o piso salarial docente definido para o ano de 2019 e comparamos com a tabela salarial da rede federal no mesmo ano. Enquanto o piso salarial do magistério público (atuação na educação básica), foi definido em R$ 2.557,74 para 40 horas semanais, um docente do Ensino Básico Técnico e Tecnológico (EBTT) em início de carreira (classe D1 N1) receberia R$ 3.130,85 pelas mesmas 40 horas semanais, o que representa uma remuneração aproximadamente 22% superior ao piso nacional. Considerando a contratação em regime de dedicação exclusiva (DE), esse mesmo docente poderia receber R$ 4.472, 64 que representar uma remuneração 74% superior ao piso nacional.

				

				
					10	Entretanto vale destacar que, no cenário nacional, a rede federal responde apenas por 18,6% das matrículas na educação profissional que é prioritariamente oferecida pela rede estadual (41,7%) e rede privada (38%) e ainda a rede municipal (com cerca de apenas 1,7%).

				

				
					11	Infelizmente não será possível explorarmos nesse texto a figura do professor-pesquisador. Entretanto, recomendamos a quem possa se interessar as discussões presentes em ao menos três obras bastante conhecidas: O professor e a pesquisa (2001), O papel da pesquisa na formação e na prática dos professores (2001) e Ensinar e aprender: sujeitos, saberes e pesquisa (2002).

				

				
					12	Portaria nº 50, de 20 de setembro de 2018 e Portaria nº 35 de 30 de abril de 2020.

				

				
					13	Portaria nº 71, de 27 de agosto de 2020.

				

				
					14	Portaria nº 24 de 22 de junho de 2021.

				

				
					15	Recomendamos a leitura de Ramos (2017) que analisa “os sentidos da integração” a partir de diversas dimensões – filosófico, ético-político, epistemológico e pedagógico.
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